
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.679 - SP (2019/0278841-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADO : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - 

PE023748 
AGRAVADO  : GISLENE DA ROCHA VENANCIO 
ADVOGADOS : RODRIGO AUGUSTO AMARAL  - SP300998 
   DIOGO LEMOS AGUIAR  - SP309150 
   GABRIELA ANGELINI  - SP428112 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA 
TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA DE 
DOENÇA GRAVE. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano 
moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura 
por parte da operadora do plano de saúde para tratamento de 
urgência ou emergência, segundo entendimento jurisprudencial 
desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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